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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MA
SETOR DE PROTOCOLO
CNPJ 06.447.833/0001-81

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 13 de março de 2023, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo n**

0000000200/2023, que tem por objeto Registro de preços para eventual, parcelada e

futura contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza de fossas

sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO XII - MA. Com este fim e

para constar, eu, Wilderlane Araújo de Carvalho lavrei o presente termo que vai por mim
assinado.

Pio XII/MA, 13 de março de 2023.

-ÂKíÊSaiie ck
Wilderlane Araújo de Carvalho

9UÇ

Setor de Protocolo.

■

RUA SENAJXtR V, TORINO FREIRE S/W, CENTRO. PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

>
<?
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/

Ao Senhor
TELSON DA CRUZ OLIVEIRA
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n® 10.520/2002, e Art, 5° do De
creto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n“
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, visando o Re
gistro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO XII -
MA.

Justificamos tais serviços do objeto supracitado que são de extrema importância para su
prir as condições mínimas necessárias para realização de atendimentos em todo o município,
principalmente porque atende, de forma responsável e humanizada em todos os órgãos desta
secretaria municipal de PIO XII - MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE
Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços de esgota
mento de fossas sépticas, sumidouros, hidro jatea-
mento, desentupimento de pias. bocas de lobo e va
sos sanitários. Limpeza e sucção de fossas em pré
dios públicos pertencentes ao município de Pio
XII/MA, de interesse desta Administração Pública,
com emprego de pessoal e equipamentos.

Metro
Cúbico
m

1 200

FONTE DE RECURSO
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça-
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto Federal n° 7,892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, 13 de março de 2023

t

Jministração
O^spediti

Secretario Municifíal Adji^to de
irmo

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

o

Memorando

PIO XII - MA,14 de março de 2023

O Secretário Municipal de Administração, na competência de ÓRGÃO GERENCIA
DOR, COMUNICA a quem possa interessar, a realização de processo licitatório para o Registro
de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de serviços
de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO XII - MA, medi
ante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item,
conforme condições, especificações e quantitativos a seguir.

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOSITEM UNIDADE QUANTIDADE
Serviço de Lirripeza de Fossa - Serviços de es
gotamento de fossas sépticas, sumidouros, hidro
jateamento, desentupimento de pias, bocas de
lobo e vasos sanitários. Limpeza e sucção de
fossas em prédios públicos pertencentes ao mu
nicípio de Pio XII/MA, de interesse desta Admi
nistração Pública, com emprego de pessoal e
equipamentos.

Metro
Cúbico1 200
m

Os Órgãos / Secretarias que tiverem a intenção de participar do referido Registro de Preços,
obediência, deverão manifestar seu interesse de participação mediante o encaminhamento a
Secretaria de Administração de Pio Xil - MA, da sua Manifestação, formalizado e aprovado pela
autoridade competente, sua concordância com objeto a ser licitado contendo a estimativa de
consumo e especificações pertinentes, antes da realização do procedimento licitatório.

em

Atenciosamente,

Jefeorf^CaK Oliveira
Secrétana Municioa de Administração

Rua Senador Vitorino Freire s/n. Centro, Pio XII-MA, CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

s
o

/

O

Ao Senhor
TELSON DA CRUZ OLIVEIRA

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura de
processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n° 10.520/2002, e Art. 5® do Decreto
Federal n® 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamenle, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, visando o Re
gistro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de PIO XII-MA.

Justificamos tais serviços do objeto supracitado que são de extrema importância para
suprir as condições mínimas necessárias para realização de atendimentos em todo o município,
principalmente porque atende, de forma responsável e humanizada em todos os órgãos desta
secretaria municipal de PIO XII - MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE

Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços de esgota
mento de fossas sépticas, sumidouros, hidro jatea-
mento, desentupimento de pias, bocas de lobo e va
sos sanitários. Limpeza e sucção de fossas em pré
dios públicos pertencentes ao município de Pio
XII/MA, de interesse desta Administração Pública,
com emprego de pessoal e equipamentos.

Metro
Cúbico

m
1 150

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão oor conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA. 15 de março de 2023.

itenciosamente f

O

Dk.^PAl' O VALE SEGUNDO
Secretário Municipal de Saúde.

IVAN

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N CENTRO. PIO XII - MA CEP: 65707-000



pneeiiTuitA

CestSo que nealiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ ie.457.054/0001-10

Ao Senhor
TELSON DA CRUZ OLIVEIRA

SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura de
processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n° 10.520/2002, e Art. 5° do Decreto
Federal n® 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, visando o Re
gistro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de
Assistência Social de PIO XII - MA.

Justificamos tais serviços do objeto supracitado que são de extrema Importância para
suprir as condições mínimas necessárias para realização de atendimentos em todo o município,
principalmente porque atende, de forma responsável e humanizada em todos os órgãos desta
secretaria municipal de PIO XII - MA.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE

Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços de esgota
mento de fossas sépticas, sumidouros, hidro Jatea-
mento, desentupimento de pias, bocas de lobo e va
sos sanitários. Limpeza e sucção de fossas em pré
dios públicos pertencentes ao município de Pio
XII/MA, de interesse desta Administração Pública,
com emprego de pessoal e equipamentos.

Metro
Cúbico1 50

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/20‘*3 e suas alterações.

PIO XII - MA, 15 de março 2023.

imente.:eni

LUCIANA DO iWqiMENTO FRANCO COSTA
Secretária Munibí^al de Assistência Social

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.«22.126/0001-1S

Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Nesta,

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n“ 10.520/2002, e Art. 5° do De
creto Federal n® 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes á espécie, visando o Re
gistro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de
serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação de PIO XII - MA.

Justificamos tais serviços do objeto supracitado que são de extrema importância para su
prir as condições mínimas necessárias para realização de atendimentos em todo o município,
principalmente porque atende, de forma responsável e humanizada em todos os órgãos desta
Secretaria Municipal de PIO XII - MA.

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOSITEM UNIDADE QUANTIDADE

Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços de esgota
mento de fossas sépticas, sumidouros, hidro Jatea-
mento, desentupimento de pias, bocas de lobo e va
sos sanitários. Limpeza e sucção de fossas em pré
dios públicos pertencentes ao município de Pio
XII/MA, de interesse desta Administração Pública,
com emprego de pessoal e equipamentos.

Metro
Cúbico

m
1 544

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, 14 de março de 2023.

aVAcu ̂  ^
: :CIA DÉ MOURA COSTA

Secretária Municipal de Educação.

MARTIMAf h S

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO. PIO XII-MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII ~ MARANHÃO s
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO o

CNPJ 06.447.833/0001-81

>

RUBWC»

Ao Setor de Compras e Serviços

Estamos encaminhando em anexo à relação dos SERVIÇOS para que seja realizada a

pesquisa de preços com vistas à realização de procedimento licitatório, visando o Registro de

preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de serviços de

limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO Xli - MA, conforme

relação abaixo;

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOSITEM UNIDADE QUANTIDADE

Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços de
esgotamento de fossas sépticas, sumidouros, hidro
Jateamento, desentupimento de pias, bocas de lobo
e vasos sanitários. Limpeza e sucção de fossas em
prédios públicos pertencentes ao município de Pio
XII/MA, de interesse desta Administração Pública,
com emprego de pessoal e equipamentos.

Metro
Cúbico1 944

PIO XII - MA, 15 março de 2023.

Atenciosamente,

.iietSDN DA C^Z OLIVEIRA
Secretário Municipal de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE COMPRAS E SERVIÇOS
CNPJ 06.447.833/0001-81

. 0

Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Nesta,

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Secretária Municipal de Administração, estamos
encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu respectivo mapa de
apuração, realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, objetivando o
Registro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para
prestação de serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do
Município de PIO XII - MA.

Pio XII (MA), em 17 de março de 2023.

Adriana d

Setor de Compras e Serviços
usa Borges

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/W, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.



^Seços- prefeitura municipal de pio XII - MARANHÃO
Responsável: ADRIANA DE SOUSA BORGES

Departamento: SETOR DE COMPRAS, SERVIÇOS E GESTAO DE CONTRATOS

Relatório de Cotação: LIMPA FOSSA 2023

Pesquisa realizada entre 16/03/2023 15:53:15 e 17/03/2023 08:24:53

Relatório gerado no ília U/O3Í2023 08.26 55 (IR. <5.162.129.33)

Preço

Estimado
Item Preços Quantidade Total

1) Serviço de Limpeza de Possa 5 944 Metros Cúbicos RS 100,80 (un) RS 95.155,20

fl$ 95.155,20Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Item 1: Serviço de Limpeza de Fossa

Preço Estimado: R$ 100,80 (un) Média dos Preçoa Obtidos: RS 100.80

Quantidade Descrição

Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços de esgotamento de fossas sépticas, sumidouros, hidrojateamento, desentupime

nto de pias, bocas de lobo e vasos sanitários. Lsnpeza e sucção de fossas em prédios públicos pertencentes ao município

de RO Xll/MA de interesse desta Administração Pública, com emprege de pessoal e equipamentos.

Observação

944 Metros Cúbicos

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Firais

Qrgão:

Objeto:

Agência de Modernização da Gestão de Processos

Contratação de empresa especializada em serviços de Lim

RS 100,00

peza de Fossa

Séptica, Sumidouro e Caixa de Gordura..

Limpeza de Fossa / Esgoto / Boca de Lobo - Limpeza de Fossa / Esgoto /

Boca de LoboPRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FOSSA SEPTICA,

ESGOTAMENTO,REMOÇÃO DOS DETRITOS DE FOSSAS SÉPTICAS E

SUMIDOUROS COM A UTILIZAÇÃO D£ CAMINHÃO LIMPA FOSSA COM MÃO DE

OBRA ESPECIALIZADA PARA SUCÇÃO Ã VÁCUO DE FOSSAS, INCLUINDO 0

TRANSPORTE E O DESCARTE DE MATERIAL CONFORME PREVISTO NAS

LEGISLAÇÕES SOBRE O ASSUNTO, NAS INSTALAÇÕES EXISTENTES DA

SECRETARIA DE ESTADO OE PREVENÇÃO Â VIOLÉNCIA-SEPREV.

Data: 14/06/2022 09:00

Pregão Eletrônico

NÃO

N'>Pregão:110142022/

UASG:925998

Modalidade:

SRP:

Identificação:Descrição:

Lote/ltem: /I

Link Ata

20/06/202216:40

Ata:

Adjudicação:

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade

Unidade

3.360

METRO CÚBICO

UF: AL

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

23.440.011/0001-98

●VENCEDOR*
LIMPEX SERVIÇOS DE LtMPEZA ESPECIALIZADA EIREU RS 49,96

41.094.835/0001-35 LIFE AMBIENTAL LTDA RS 52,60

12.187,302/0001-08 SANEAR S«JDE AMBIENTAL EIREU RS 100,00

■asi
i RiVaiónogeredonoda 17«J3/2«3 0826:S5 (IP: 45.162.129.38)
£ CadgoVdiOagís: s3btyloERpl(hSQaPS>ZkNKR2F!ubPtf<ZF>(RVSaZZ(aIA4HLienPlm6WA%3<]S3d
E MiC'MM».baneod(ptKa>.ccoi.t"C«U1ca<)oAuterticxlad»7Uk«n>»3bMc^ ApkrSqOPS>ZtNHft2Ru&OgnZFKRVSeZZ)[iU>«HjanPen6WA%2S3«%2$3ij

í£
1 14V'



Valor da Proposta PinaiRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 100,0042.200734/0001-64 ASL LIMA COMERCIO E SERVIÇOS ElRELI

RS 500,0020.165.999/0001-55 G3 POLARIS SERVIÇOS ElRELI

Preço (Compras Governamentais) 2; Mediana das Propostas Finais

Órgão; inst.fed.de eouc.,cienc. e tec. do MARANHIO

RS 95,00

INST.FÊD.DO MARANHAO/CAMPUS PRESIDENTE OUTRA

Contratação de empresa especializada de Pessoa Jurídica pata a prestação de

serviços de limpeza de fossas sépticas no Ir MA Campus Presidente Dutra.

SERVIÇO ESPECIALIZADO DE LIMPEZA ● SERVIÇOS DE LIMPEZA OE FOSSAS

SÉPTICAS NO IFMA CAMPUS PRESIDENTE DUTRA

25194 - SERVIÇO ESPECIALIZADO DE LIMPEZA

1022 00:00Data

Modalidade: Dispensa de Licitação

SRP: NÃO

identificação: Dispensa de Licitação N“ 6/2022 /

UASG: 154860

Objeto'

Descrição:

Lote/ltem: 1/1

Ata: N/A
CatSer:

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 160

Unidade: METRO CÚBICO

UF: MA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

RS 95.0010739.646/0001-49 JUUO CESAR MORAES DE SOUSA

●VENCEDOR*

Preço (Compras Governamentais] 3: Mediana das Propostas Finais

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÃ

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para serviços
de desentupimento, limpeza, raspagem, sucção de resíduos de Fossa Séptica
objetivando atender as necessidades das Secretarias e Prefeitura Municipal de
São Miguel do Cuamá/PA..

Descrição Serviço especializado de limpeza - SERVIÇO DE
DESENTUPIMENTO,UMPEZA,HASPAGÊM E SUCÇÃO DE RESÍDUOS DE FOS-SA
SÉPTICA - em metro cúbicoEspecificaçâo: DEVERÃO SER EXECUTADOS OS
SERVIÇOS DE DESENTUPIMENTO, LIMPEZA, RASPAGEM E SUCÇÃO DE
RESÍDUOS E ARMAZENAGEM CORRETA DOS RESÍDUOS

CalSer 25194 - SERVIÇO ESPECIALIZADO DE LIMPEZA

Órgão:

Objeto:

RS 109.00

28/06/2021 0900

Pregão Eletrônico

Data:

Modalidade:

SRP: SIM

Identificação; N"Pregão 212021 /UASG.9B0551

Lote/ltem: /I

Ata: Link Ala

Adjudicação: 20/07/2021 10.17

Homologação: 28/07/2021 11 47

Fonte: www.comprasgovernamenlais gov
.br

Quantidade: 2.538

Unidade; Metro cübico

UF: PA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

09.33Z562/0001-07
●VENCEDOR*

PRESERVE COLETORA DE RESÍDUOS LTDA RS6Z00

34,623.926/0001-55 S.O.S. SERVIÇOS OPERACIONAIS DE SANEAMENTO LTDA RS 92,00

36,269.156/0001-10 J F A DE MORAIS ENGENHARIA RS 126,00

02-784.924/0001-51 WORLOTECH COMERCIAL E SERVIÇOS ElRELI RS 500,00

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Órgão: DEPARTAMENTO OE EDUCAÇÃO
Prefeitura Municipal de Flor do Sertão/SC

Objeto: DESPESA PARA AQUISIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE
LIMPEZA OE FOSSA SÉPTICA DO PRÉDIO CO CEPLW ENSINO FUNDAMENTAL.

R$ 100,00

Data 30/05/2022 00.00

Dispensa por Limite

NÃO

11552022

Modalidade

SRP

Identificação
Lote/ltem 1/1

se; ; RctaUno sarado no au I7/03/Z0Z3 0S.25.SS (Pi 45.1SZ.129.3e]
; Codigo Valida;So; e3tifyloFRiikh5qOPS(ZkNHR2RubOtfiZn<RVSaZ2foUqHUenPlin6WAMd%3d
: nn»:r\íW<r.bar>ct>dapr«x«.can.tirrCanA:ado*ulcniiodada'>li*an>a3bM°FRaid<5qQPS<ZlcNW2RubCM-ZFKRV(>aZZ>oWqHU»iPiireWA%2S3d%2S3di

214
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Descrição: SERVIÇO DE LIMPEZA OE FOSSA SÉPTICA COM CAMINHÃO PIPA, - SERVIÇO

DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA COM CAMINHÃO PIPA.

Ata: N/A

Fonte: flordosertao.govbr,cloud/pronimtb/i

rdex.aspVacao=I&item=2&flagRed

FiltroLicitacao~2

Ouantidac^

Unida^m* ̂●>
1

Va^da Proposta FinalRS 100

Raz3o Social do FornecedorCNPJ

.0010.647.994/0001-96 MW UMPEZAS LTDA
●VENCEDOR*

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais

Órgão: DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

RS 100.00

Prefeitura Municipal de Flor do Sertáo/SC

DESPESA PARA AQUISIÇÃO OE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA LIMPEZA DE
FOSSA SÉPTICA COM CAMINHÃO PIPA NO CEPLM ENSINO FUNDAMENTAL

SERVIÇO DE LIMPEZA DE FOSSA SÉPTICA COM CAMINHÃO PIPA. - SERVIÇO
DE LIMPEZA OE FOSSA SÉPTICA COM CAMINHÃO PIPA.

Data

Modalidade

SAP

Identificação

Lote/ltem

23/03/202200:00

Dispensa por Limite
NÃOObjeto:

6262022
Descrição: 1/1

Ata N/A

flordosertao.govbr.cloud/pronimtb/i
ndex.asp?acao-1 &item=28iflagRed
Filtrtó-icitacao=2

Fonte

Quantidade: 6

Unidade, m*

UF: SC

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

10.647.994/0001-96 MW LIMPEZAS LTDA
●VENCEDOR*

RS 100.00

X Rdatónoaanitonei)e17f03«U30e.25.S5|P.4Sie2.12g.3S)
í Cod«o »3ery1oFRpkh5<iOPSfZkNHftZflijbOal>ZFKRVS8ZZtolAaHUenPtrr6WA%3(J%3<l
F nnp y.Mw» Sincodeprvcos.coni.br/CanncManutbnKidMeTICAan^eatiMoFRfiUiJqQPSrZIiNHRZRuBOsnZFKRVSeZZrolAbHU^PIineWArUMdKZMd 3/í

OJl



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - 0 Banco de Preços é uma solução tec^c^ca que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes,
Iristtuções Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Ddsfétos e Portarías^^endo -assim, por reunir diversas fontes govemamerrtaís,

complementares e sites de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam ;
realizadas de forma segura, ágil e eficaz. - . . :

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Licitações-E
www.licitacoes-e.com.br

Data:

^ Acessar a fonte aqui

ta:p0/06/2022 09:40:38
Acessar a fonte aqui

2 - ComprasNet

www.comprasgovernamentais.gov.br

3 - Prefeitura Municipal de Flor do Sertão/SC

flordosertao.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=l&item‘=2&flagRedFiltroLicitacao=2

Data: 13/02/2023 12:24 13

Acessar a fonte aqui

Rdatòiio gerado no dia I7;03Í2023 08.25;55 (IP: 45.162.129.36)
Código Validaçiò: e3b1y1oPRpkh5<iOPSIZHJHR2RubDan2fKRVSSZZfol4aHU8oPlrr6WA%3d%3<l

^ l'llD.//ww«.bancoaepree«lxom.br«>rtíic8doAutenllod80e7tol(eii»e30fylQFRpkti5«QPSfZkNHR2RubOahZFKRVS«Z2lolAqH'jenPIm6WA"lS253d%2530 4M



Cestão qu« Realfza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n® 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto, Registro de
preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de serviços de
limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO XII - MA, possui
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com

^ ̂  o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não
ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

Pio Xil/MA, em 20 de março de 2023.

(fru^liveira

Secretário Municio^de Administração

Ison^
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Registro de Preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação

de serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO XII -

MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal.

JUSTIFICATIVA

2.1. A referida licitação se faz necessária, tendo em vista que o Município de Pio XII/MA,

proporcionará os serviços de limpeza de fossas sépticas, são considerados serviços essenciais já

que tem o intuito de proteger as pessoas e o meio ambiente da contaminação e doenças provenientes

dos dejetos humanos, evitando o lançamento dos mesmos, nos rios ou lagos ou até mesmo à

superfície do solo. O serviço de limpeza dessas fossas e caixas de passagem e gordura e o

desentupimento delas contribui para que não interrompam as suas respectivas funcionalidades. A

falta deste serviço pode gerar grandes transtornos ao Município de Pio XII/MA.

2.

3. SECRETARIAS PARTICIPANTES

3.1. As Secretarias Municipais de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social do Município
Pio XII - MA.

VALOR MEDIO

4.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
—^ determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de

Preços, com base em tal procedimento foi estimado  o valor total de R$ 95.155,20 (noventa e cinco
mil cento e cinquenta e cinco reais e vinte centavos).

4.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS5.
ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços
de esgotamento de fossas sépticas,
sumidouros,
desentupimento de pias, bocas de lobo e
vasos sanitários. Limpeza e sucção de
fossas em prédios públicos pertencentes
ao município de Pio XII/MA, de interesse
desta Administração Pública, com
emprego dq/pessoal e equipamentos.

hidro jateamento.

UND QTD VAL UNI. VAL. TOTAL

Metro
Cúbico
(M*)

1. 944 R$ 100,80 R$ 95.155,20

z VALOR TOTAL R$ 95.155,20

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 6
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Gestão 4U« Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

FONTE DE RECURSOS

6-1- As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xtl/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federal n® 7,892/2013,

6.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7,1, A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a fornecer

os respectivos serviços, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência, no Edital e

na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1  (um) ano, contado a partir da data de sua

assinatura,

7-2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste

Pregão, durante a vigência da Ata,

7.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada contratação dos serviços por outras modalidades,

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito

de preferência da prestação de serviço em igualdade de condições.

7.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a prestar os serviços

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e

cinco por cento) de que trata o § 1 ® do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

7.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

7.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar as

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que poderão

advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7.

FORMA DE RECEBIMENTO

8.1. O recebimento do objeto/serviço será efetuado por servidor ou comissão de, no mínimo, 03

(três) servidores no caso de entrega de valor superior ao limite estabelecido para modalidade Convite.

8-2. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Serviço.

8.3. As Secretarias Municipais que expedira Autorização de Serviço, observado o prazo de entrega,

emitirá o Termo fie Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto à

8.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 2 de 6



P AEF£JTÜR A

Cestda qu« Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de R

Proposta da Contratada.

8.4. Após verificação da qualidade e quantidade dos serviços recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

8.5. Os serviços reprovados no recebimento provisório não serão atestados, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, arcando

com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecuçâo

contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos serviços não exime a Contratada da

^ aplicação de penalidades por atraso na execução.

8.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade

dos serviços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de

garantia e de pagamento.

8.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, ainda que a execução seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

9. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

9.1. O prazo de prestação dos serviços será de 03 (três) dias uteis, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Serviços, na qual constará o local da prestação dos serviços.

9.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que  a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o

art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. A entrega dos materiais será em locais na sede do Município de PIO XII - MA, indicados na

Autorização de Serviços.

10.FORMA DE PAGAMENTO

10.1.0 pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de assinatura,

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Autorização

de Serviço e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação, desde que não haja

fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos forem
assinados, contado a partir da data da assinatura.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 3 de 6



Gestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário

ou anormal que ocorra durante a realização da prestação de serviço, para adoção de medidas

cabíveis;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo ou em

^ parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus

técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE:

í) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

^ legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de

qualidade dos serviços a serem prestados;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que eventualmente

ocasionarem;

I) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência

deste contrato, pai^epresentá-la sempre que for necessário,

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65707-000.
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Cestâo que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

13.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento da

prestação de serviço dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que. a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução da

^ prestação de serviço;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito á CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução

do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o serviço,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

as

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1. A prestação dos Serviços ocorrerá por meio de “Autorização de Serviços” ou “Nota de

Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA,

conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais, bem

como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará a

autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

14.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo do

CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar da

data do recebimento da Ordem de Serviços, em local e horário estabelecidos no documento.

14.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificaçâo,

obedecendo aos resp^ivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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Ccstão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO
CNPJ OB.447.833/0001-81

14.4. Os serviços serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO

ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao

quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas condições para a

utilização;

14.5 Os Serviços prestados fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a execução

do novo serviço e a correção do que foi executado erroneamente;

RU6RCA

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior;

^ e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1, O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal n® 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de
07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

PIO Xli - MA, 20 de março de 2023.

Telson day^z Oliveira
Secretário Municipal de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CEN TRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

pag.n*V>
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TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela Se
cretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do Sr. Telson da Cruz Oliveira, Se
cretário de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Saúde.

Pio XII/MA, 20 de março de 2023.

Ivarí^e Pkii/a do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

L

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15 ' \
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KUBF^CA ^TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela Se
cretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do Sr. Telson da Cruz Oliveira, Se
cretário de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Educação.

Pio - XII, 20 de março de 2023.

Márcia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100, CENTRO. PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CNPJ 16.457.054/0001-10

o
u

7

TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela Se
cretaria Municipal de Administração, sob a responsabilidade do Sr. Telson da Cruz Oliveira, Se
cretário de Administração, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Assistência Social,

de marco de 2023.
Pio XII/MA, 2(^

Franco Costa

ícipaL^Assistência Social
Luciana d
Secretária I

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ 06.447.833/0001-81

AUTORIZAÇAO

Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados e AUTORIZO á abertura de processo licitatório, tendo por objeto o Registro de
preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de serviços
de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO XII - MA, de
acordo com o disposto na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013, Decretos Municipais n° 008/2021 e 010/2021, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n®
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e
alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n® 0000000200/2023, na
modalidade Pregão Presencial com a finalidade de Registro de Preços, os Atos de
designações dos Secretários Municipais de Administração, Saúde, Educação e Secretaria
Municipal de Assistência Social, conforme segue em anexo.

Pio XII/MA, 21 de março de 2023.

Aurélio Péfeíra de Sousa
Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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Portaria n“ 006/2021

Pio xn (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XU/MA,

RESOLVE:

Art l“- Nomear LÜCIANA DO NASCIMENTO FRANCO COSTA, RG n“

014200112000-8, CPF n“ 012.864.873-23, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, parte da
Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AUREUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal dc Pio Xn/MA

Rua Senador Vitormo Freire, s/n* - Ccnlro - Pio XII (MA) - CEP: 65707.000
CNPJ n® 06.447.833/0001.81
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legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XU/MA,

Iêgeís‘qw
xn/MA, soo 7RESOLVE:

RUBRICARESOLVE:
Art. 1“- Nomear DORILENE UKh^gREfl^-ÁLVES.

000016419293-0. CPF 830.084^53^^87. para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIA ADJUNTA
DE TRABALHO £ ASSISTÊNCIA SOCÍAL, com lotação na
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal
015/2005;

RG a°
Art. l®- Nomear BSPEDITO HR-MO DE ANDRADE, RG n«

047357872013-8, CPF n» 111.608.533-04, para ocupar o
cargo de provimento om Comissão de SECRETÁRIA OE
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, com lotação na
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL pane da Estrutura Administrativa do Poder Executivo
de Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n®
015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra om vigor na data de sua publicação,
revogadas as cUsposiçÔes em contrário.

AtL 2®- Esta Portaria ontia em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao prlmolro dia do mõs do Janeiro do 2021.Cabinote do Profolto Municipal do Pio Xll, Estado do

Maranbâo, ao primeiro dia do mõs de Janeiro do 2021.

AURÊUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Mu^dpal de Pio xn/MA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOVSA OUVEIRA
Código identificador. a30el33fbd69b2e2c201737!129786^l

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal do Pio XII/MA

PubHeoefo por. EUStÃRlO DE SOUSA OUVEIRA
Código identf/Jeador; cd4bleaa38103S7ecdà374e2a4245407i  .

PORTARIA N» 008/2021
PORTARIA N« 006.'2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIL Estado do Maranhão.
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
'legais que Ibe confere a Lei Orgânica do Municipio de Pio
XII/MA,

O PREFErro MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão.t
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA no uso de suas aüdbuições
legais que Ibe confere a Lol Orgânica do Município de Pio
XII/MA.7 RESOLVE:

RESOLVE:
1

Art. 1®- Nomear LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA SOUSA RG
n® 019513872002-9, CPF n« 017.951.813-54.
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
CULTURA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA, purte da Estrutura Administrativa do Poder
ExecuUvo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n« 015/2005;

Alt. 2“- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gablnato do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

para ocupar o
\

Art. 1«- Nomear LUCIANA DO NASCIMENTO FRANCO^
COSTA, RG a® 014200112000-8, CPF n» 012.864.873-23,
para ocupar o cargo de provimento em Comissão de
SECRETÁRIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL,
com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E
ASSIS! ÊNCIA SOCIAL, parte da BsCnitura Administrativa do
Poder Execudvo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

/■
Art. 2«- Esu Portaria ontra om vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio xn. Estado do<
Maranhão, ao primolro dia do mèe de Janeiro do 2021.

,  .('AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
■y Prefeito Municipal de Pio xn/MAAURÊUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA ’ ^

Publicado por EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código Identffleador 6096d7cleS2blfcecOd2blbllc7dSa9a

■5

Publicado por EUSIÁRIO DE SOUSA ouveiea
Código idccaflcadon 77bB^lebfasfll7abee8eSSbal4474d3s

PORTARIA N* 003/2021

Estado do Maranhão,
..VREUO PEREIRA DE SDUSA« no U50 de suas atribuições
^ais que Ibo confere a Lei Orgânica do Município dexn/MA, Pio

PORTARIA 007/3021

o Pl^FErro .VTUNTCIPAL DE PIO Xll. Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições

rE?D-r.^D::rv.>.-£ii'
E IvM CAfDV.“Ç> 0.7 fr;..l ;
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Portaria n“010/2021

Pio XII (MA), 01 dejaneirode2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

An. 1°- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS, RG n“
.  00010223229^0, CPF n" 936.084.463-20, para ocupar o cargo de provimento em Comissão

de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

as

PUBLIQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire, - Centro - Pio Xn <MA) - CEP: 65707^
CNPJ n® 06.447.833/0001-81
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Art. 1«- Nomear IVAN DE PATVA DO VALE SEGUNDO, RG
n« 104653799-4, CPF n« 016.974.013-76, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão do SECRETÀDJO DE
SAÜDE, com Jotaçâo na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Podor^ecutivo do Pio

Õ/200S;XIL Estado do Maranhão, conforme Lei i

RESOLVE:

Art. lo- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n«
048016122013-7, CPF a» 179.163.803-15, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBUCAS, com lotação na SECRETARIA MUNiaPAL
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XU, Estado do Maranhão, conforme Lei
-Murucipal 015/2005;

S9

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor ̂ fdat^e sua p
revogadas as disposições em contrái)(S

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E

o
o

'RA-ISE

u^i^Bção.

7
Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

RtfiRICA /
Gabinete do Prefeito Municipal dgNgto yil,.Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de JaneGõ de 2021.

PUBUQúE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Gabinete do Prefeito Municipal do Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Publicada pon EUSIÃRIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 014326b718341fbd2e4d21d7518S338bAURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XlWdA

Publicado pon EUSlARlO DE SOUSA OLP/EIRA
Código identificador: 2c92ba2balc318clldà2d21alb897493

PORTARIA Ne,012/2021

^ O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA no uso de suas atribuições
legais que ihe confere a Lei Orgãnica-do Município de Pio
xn/MA,

PORTARIA N» 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
.  AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
/  legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pioj

XII/MA,/

RESOLVE;

Art. 1®. Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RC n®
25475582003-7, CPF n* 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

.  HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBUCO,
Art . 1». Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTrNS:^;^ lotação ca SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO

RG n® 000103232298-0, CPF n« 936.084.463-20, para\ HABITAÇÁO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÁO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei

S Municipal n® 015/2005;

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. '

/ RESOLVE:

com
/

Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, coníbrme Leí Municipal n® 015/2005;

/
Art. 2*- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

/-
PUBUOUl-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

/

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

/

PUBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

7  Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranbào, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA
Código Identificador: 45380e73b2eeOd8f8pe2759eaS38e70

n
.  AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

7 Prefeito Municipal do Pio XII/MA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

9e3bd09fl^72bd63dbb9c2aS143127
Código identífieador:

PORTARIA N» 013/2021

O PRpETTO MUNICIPAI. DE PIO XU. Estado do M«r«mh8o,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA ao uso de sues atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pioxn/MA

RESOLVE:

iCy -■

PORTARIA N« 0 U/2021

O PRpEITO MUNICIPAL DE PIO xn. Estado do Maranhão,
AURElIO pereira de SOUSA no uso do suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA

Art. I«- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA
RG 11951393-6, CPF n# 629358.523.20. para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

RESOLVE:

i.cÉinHí6ujo.o;stTvajíEjr^
;^.^gDM'*Rt«£a'De ra-pa www.famem.òrg.br : 45/s <5
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Portaria n“011/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Alt 1*- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG n"
104653799-4, CPF o® 016.974.013-76, para ocupar o cargo de provimento etn Comissão de
SECRETÁRIO DE SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo'de Pio XII, Estado do Maranhão,
conforme Lei Municipal n° 015/2005;

Art 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições era contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA^E.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

JO

AURÉLIO PEtòlRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino Freire. Vn” - Centro - Ho XD (MA) - CEP; 65707-000
CNPJ n« 06.447.833/0001-81
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Alt. 1«- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG \

n« 104653799-4, CPF n« 016.974.013Jfe

cargo de provimento em Comissão^^^^og
SAÚDE, com lotação na SECRETARIjt

parte da Estrutura Administrativa cí<^od«0^
XII. Estado do Maranhão, conforme i j Municlpá!'n* 015

y

Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor m
revogadas as disposições em contrárloX 1

/ira ocupar o
ttXrxo de
, DB.SAÜDE,
DMiv0'do Pio

105;

pubijcação.
/

s

RESOLVE:

Art. l»- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES. RG n«
048016122013-7, CPF n« 179.163.803-15, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETARIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL

DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei,

Municipal n* 015/2005:
PUBUgUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Art. 20- Esta Portaria entra em vígorna data de sua publicação,

revogadas os disposições cm contrário. 'Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês dc Janotro dc 2021.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinoto do Profolto Municipal dc Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mès do Janeiro de 2021.

ãürSjõperhrãdêsõüsa
Prefolto Municipal de Pio Xn/MA

/

\

Publicado por:EUSIÃR10 DE SOUSA OLIVEIRA i_
Códiíjo identipcaâor: 014326b718341fbd2edd2Id7S18533BbAUREUO pereira de SOUSA

Prefeito Municipal de Pio Xli/MA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código ideníiflcodor: 2e92bo2balc318clldó2d21alb897493

PORTARIA N« 012/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XD. Estado do Maranhão,
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
xn/MA,

PORTARIA NO 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XU. Estado do Maranhão.

AUR£uO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confera a Lei Orgânica do Município de Pio
Xll/MA.

RESOLVE:

Art. I«- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG nO

25475582003-7, CPF n* 992.192.477-04. para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,
HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n« OIS/2005;

Alt 2«- Esta Portaria entra em vigor na data do sua publicação,
revogadas as disposições em conbário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefolto Municipal do Pio XII, Estado do
.Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro dc 2021.

RESOLVE:

Art. 1»- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,
RG n« 008102232298-0. CPF n» 936.084.463-20, para
ocupar o cargo do provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Exocutlvo do Pio XII, Estado do Maranhão, conforma Lei
Municipal 015/2003;

Art. 2»- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021. AUREUO PEREIRADE SOUSA

Prafaito Municipal de Pio Xn/MA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OLA'B/jRA

Código idanUfleador: 4S380e73b2eo0d8fBp62769ea538e7O

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Profolto Municipal do Pio XII/MA

Publicado pon EIJSÍÁR/0 DE SOUSA OLIVEIRA
Código Idantificadon 9e3bd09fl8d972bd63dbb9e2a5143127

PORTARIA N» 013/2021

O PMFEITO MUNICIPAL DE PIO 301, Eeudo do MoronhSo.
AUREUO PEREIRA DE SOUSiA. no uso do suas atribuiçSes
legaU que lhe confere b Lei Orgfinlea do Município de Pio
xn/MA.

RESOLVE:

POKTAilLAN® 011/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XD. Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município da Pio
Xil/MA,

RESOLVE:

/
7

Art. 1»- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA
RG no 119.-S1393-6. CPF n« 629.358.S23-20. para ocupar o
cargo de provimento em Comissão do SECRETÁRIO DE

Rf ●n^f.CCWirAPl.WBD nETcMPD mm;foiiieiai,org.br'●i/i
.  '1 ' f’.45/B7
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Portaria n" 005/2021

Pio Xn (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear ESPEDITO FIRMO DE AÍÍDRADE, RG

047357872013-8, CPF n" 111.608.533-04, para ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADMINISTRAÇÃO, com íotaçãò na SECRETARIA
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo

de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n" 015/2005;

n"

An. 2“- Esta Poitana entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições era contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xn, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Rua Senador Vitorino -Freire, s/n' - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJII* 06.447.833/0001-81



RESOLVE:

DE-ANDRADE, RG n»

111-608.533-04, para ocupar
TB^DAr !2l Comissão de SECRETAWA DE
TRABALHO E ASSISTÊNCIA S

0

OCIAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO
SOCIAL, parte da Estrutura Administrativa
de Pio XII. Estado do Maranhão.
015/2005;

sua puhlicaçâo,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQÜE-SE. REGISTRE-SE E CÜMPRA-SE.

GabiMU do Prefeito Municipal de Pio XH, Estado do
ao.prtmeire.dHado-aaé&dfrjaneiro-do3^t.

com lotação na
S ASSISTÊNCIA

do Poder Executivo

coafisnne Lei Municipal n®

■  ORA PRESTES ALVES, HG =a

€00016419293-0, CPF a» 830.084.033-87, para ocupar c
provimento em Comissão de SECRESB^^ ADIUNT*

® assistência SQí^SiSona
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRA^H^Wser«^fr?!

^CIAL. parte da Estrutura Admüdstí^vaTiofe&rÇxeJuüva

iUmS- r»
--rt- 2"- Esia Portaria entra em viger
revogadas as disposições em conarário.

PUBUQUE^E, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Mniücipal de Pio XII, Estado dc
Maranhio, aopfiimetro dia do mês de Janeiro de 2031.

/
BÜICA

na puhlicBÇèli.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Ro XH/MA

Publicado por. EUSIÁRIO DE SOUSA OUVF/ra /-.«j» ,v ^bhcaào por ELISlÁmo DE SOUSA OLIVELHA

CôdTgo iàentífícadbr cd4btaoa3fí08S7ec33374«2a424Siff7 .. <^30el33fl)d69b2e2c201737fl2978641

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

PORTARIA N* OSS/2833PORTARIA N“ 006/2022

O Pi^ETTO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado
AUaÉUa PERBÍRA D£ SOUSA,
legais que lhe confeiu
xnMA,

RESOLVE:

nascimento franco
^ÇJSTA, RO 71® ®t43e^iaoee-S,

«ÊoiSàrYa pf^ívi^ento em Comissão dé

o Maranhao,

círí trabalho e assisténcu social
ASSI^crr-tnrfif^'^ municipal DE TRABALHO E
pfSfíSííf Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XU. Estado do Maranhão
Municipal n* 015/2005;

Portaria entra em vigor na data de sua pubUcacSo
revogadas as disposições em contrário. pvnucaçao.

confome Leí

?UBiSQUE.SE, REGISTOE-SE E CUMPRA-SE.

*  Municipal de Pio XH. Estado do
. .aiaahao, ao primeiro «Ha do mês de Janeiro de 2021.

,  O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH P«b«rfA h,v

d  AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA.
T  ●„ a«-«so.d6sae5.&Cribuiçõe5. lea^que ib© confere

a Lei Orgânica do Município de Pio Xn/MA.

Maranhão,
no uso de suas atribuições

a Lei Orsâiáce do Muntcípia^e Pia

RESOLVE:

DE OLIVEIRA SOUSA. RG
para ocupar o

pWMaeato em Comissão- da SBeSSTÁas© &S
r^.^ÍMn:^' SECRETARIA MUNICIPAL
OTLTURA

DE
. parte da Estrutura Administrativa

Executivo do Pio XII, Estada do Maranhão
Municipal n» 015/2005;

do Podor
conforme Loi

^2«. Esta Portaria entra em vigor na data de sua puhücaçác.
rovogadas as dl^ioriçSes em comtrârfo. ^

FUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CüMPRA-SE.

Jailnete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado £o
Maruahao, ao primeiro dia do mês dejaneinj de 2022.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
ftefoito Munidpal de Pio XII/MA

por. EUSIÁRIODBSOUSAOUVSIRA
Coáiga idenlifiaidor 77b8{Slebmmabee8eS5bal4474à3

-AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Munidpa] do Pio XIÍ/MA

rAri- ^"®*^í»^£LÍSZtóiODesOÜSA-aíilSCRA
Codigo idenapcador; 6096à7claSlblfGccOâ2b1bUc7dSo9a

FQRTARIA N* OOS/2021

O ^*^n-0 MUNICIPAL DE PIO XH.
AURÊUO PEREIRA DE SOUSA,
legais que lhe confere
XIl/MA.

Est
PORTARIA NO 007/2021

ado do Maranhão,
DO uso de suas atribuições

a Leí Orgânica do Município ds PioSOÜ^*° Manmhâo.no uso dt- suas atribuições

aaáí



PBEFetTURA

t.

■

Cettáoqae Reaüza
HUBftlC*

Portaria n® 004/2021

PioXIÍ (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Eslado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições le^s que lhe cojifens a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n“ 014863072000-2,
CPF n“ 938.122.053-00, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal o® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQÜE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AUREUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XTI/MA

Rua Senador tltoriiio Freire, s/n’ - Centro - Ko XII (MA) - CEP: 65707.000
CNPJn® 06.447.833/0001-81



* A . / A^IO 0“ir Al. ,

m DOS municípios
- ■ PubÜtado põr.
Código idencifiaidor; c79b5blcl87ff46abbfB982691aelfba

'Ba uuvEif ■fr

ír.
E^do do Maranhão,
B-dc^&as atribuições
do MJinlcipio de Pio

O PREFEITO MUNIClPAIyC
AURÉUO PEREIRA DE
legais gue lha confere a I2l
Xli/MA. >J

RESOLVE:

OrçPORTARIA N* 001/2021

7o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições
legais quo lhe confere e Lol Orgênlca do Município de Pio
x^/^u,

RUÜF^A y
Alt. 1«-Nomear FRANCISCAALt^COSTA DE OLIVEIRA,

RG n« 411911, CPF a” 205.620.473^7, para ocupar o cargo
de provimento em Comissão de SECRETÁRIA DE
PLANEJAMENTO, ECONOMU E GESTÁO, com lotação na
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. ECONOMIA E GESTÃO,
parte da Esteutura Administrativa do Podor Executivo do Pio
XII, Estado do Maranhão, conformo Lei Municipal ns 015/200S;

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear ELISIÁRIO SOUSA OLIVEIRA, RG n®
059411152016-3, CPF n« 226.141.333-S3, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de CREFE DE GABINETE,
com lotação no GABINETE DO PREFEITO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Fio Xü. Estado do
Maranhão, coitformo Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação,
rovogadas es disposições em contrário.

PUBLIOUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.Art. 2»- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
rovogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabineto do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021. AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XH/MA

Publicado por; EUSIÃBJO DE SOUSA OUVEIRA
Código Identificador: 876ce46857à9f48921ffa51131cblb4d

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XR/MA

t:
Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

Código identí^cedor; 6d8d0e93bdla59888824c9274609fb0b PORTARIA N’ 004/2021

/
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO Xn, Estado do Maranhão, \
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições /
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio /
Xn/MA

PORTARIA N* 002/2021

O PREFEITO .MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso da suas atribtiições
legais quo lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA

RESOLVE:

Art. 1®. Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n®
014363072000-2, CPF n« 938.122.053-00, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

Art. 1®- Nomear FRANCISCO FABILSON BOGEa(, ADMINISTRAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL /
PORTELA. RG n“ 0260S96620030, CPF n® ;DE ADMINISTRAÇÃO, parte do Estrutura Administrativa do /
031.530.053-11, para ocupar o cargo de provimento em/ Poder ExecuUvo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Ui
Comissão do PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, coai MunlclpalnBOlS/2005;
lotação na PROCURADORIA DO MUNIClPIO, parte ãX
Estrutura Administrativa do Podor Exccuüvo de Pio XD, Esíado7 Art. 2«- Esta Portaria entra om vigor na data de sua publicação,
do Maranhão, conforme Lei Municipal n« 015/2005;  / rovogadas as disposições om contrário.

RESOLVE:

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeita Mnniclpal de Pio XII, Estado do
MarBBhâo, ao prfmolro dia do mês do Janeiro do 3021.

Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pablicaçã^
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. L \
Gabinote do Prefeito Municipal do Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mds de Janeiro do 2021. AURÊUO PERCmA SB SOUSA

Prefeito tdunlclpal de Pio JOI/MA
/

/
AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA Publicado por.- EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

Código tóentijícodor: dOdBdaOdleOepdeca079dcal 76714a0
CCT~>Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA

Código identificador: 6aíd6b3a75b3d4aaO786737639064489 Cortaria n* 003/2021

o PREFETTO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
CüTi.'-.;,::
= C-J’.' ●.*!= ■í-
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CestãoqueBeallia
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUeRM A

AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame deste desta secretaria, o presente processo administrativo, que
trata do Registro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para
prestação de serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do
Município de PIO XII - MA. autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para
constar, lavrei este termo. Eu Telson da Cruz Oliveira, Secretário Municipal de
Administração, o subscrevo.

DA LICITAÇAO;

Processo Administrativo n° 0000000200/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Administração
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei
Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014, Decretos municipais 008/2021, 010/2021 e
alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de Preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para
prestação de serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do
Município de PIO XII - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico
Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$ 95.155,20
(noventa e cinco mil cento e cinquenta e cinco reais e vinte centavos).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013.

Pio XII/MA, 21 de março 2023.

oliveiraTelsonoa

Secretário Mun^al de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/ns Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

“'c

RU6R1CA

DECRETO N" 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços
pre\<isto no art. 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso dc suas

atribuições legais em especial as Leis n“ 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

ArL 1" As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

disposto
Parágrafo único. Para os efeitos deste Excreto são adotadas as seguintes definições;

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculattvo, obrigacional, cora característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas

apresentadas;

obedecerão Decreto.ao neste

instrumento convocatóriono propostase

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,
faz adesão à ata de registro de preços.

1
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ESTADO DO MARAN HÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/nS Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

o>●

RU tRICA

Art 2“ Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

II ■ quando for mais conveniente a aquisição de. bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens
atendimento a mais de um órgão ou entidade,

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e
serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

ou a contratação de serviços para
ou a programas de governo;

Art. 3" A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n° 8,666/93 e 10.520/02,
precedida de ampla pesquisa de mercado.

e será

§ 1“ Excepcionalmeme poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de f^ronização e racionalização;

UI
- promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas
casos em

nos
que a restrição à competição for admissível pela lei;

2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIQPAL OE PIO XI!

Rua Senador Vitorino Freire, s/r»9 Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a
serem licitados;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos delo decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das
peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a
qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3“ A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela
manilcstação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o
encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores, com
base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao
registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

1 - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de
preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

- manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respetivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de
correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatório;

§ 4® Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete;

- conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

II

seu uso, o

3
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitorino Freire, s/n9 Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fím de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos
valores a serem praticados, encaminhando, posterionnente, as informações sobre a
contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, cm
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, fímiadas na Ata de Registro de Preços,
as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12
(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ r E vedado efetuar aciéscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § l®do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2“ A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no ar1.57 da Lei n® 8 666 de
1993;

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderlk) ser alterados,
observado o disposto no an.65 da Lei n® 8.666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5 A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação dc serviços,
poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que
comprovado técnica c economicamente viável, de forma a possibilitar maior
competitividade, observado, neste caso. dentre outros, a quantidade mínima,
local de entrega ou de prestação dos serviços.

3?
'AffiH*
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§ r Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda
específica de cada órgão entidade participante do certame.ou

4
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§ 2° No caso mencionado no parágrafo anteiíor, deverá ser evitada ,

mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de
serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a respons^ilidade contratual
e o princípio da padronização,

Art. 6" Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

I - o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

n - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

- as secretarias ou órgãos participantes do registro dc preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo único, Excepcionairaente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas. de.sde

que se trate de objetos de qualid^e ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,

regi.strados

a contratação, num
um mesmo

m

poderão ser outros preços.

Art. 7° A existência de
preços registrados não obriga a Administração a fíimar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art. 8“ A Ata dc Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

§ P* Os órgãos e entidades que nào participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços,.deverão consultar o órgio gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

5
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§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nâo do fornecimento, decoirente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3” As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4® O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesõès à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, independememente do número de órgãos nâo
particif^ntes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão nâo participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6® Compete ao órgão nâo participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratualmeme assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimenio de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7° E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da ̂ministração pública federal.

Art. 9® O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo;

1  - a especificaçâo/descriçào do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos nâo participantes,

observado o disposto no § 4® do art. 8°, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

6
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V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de pagamento e,

complementarmente, nos casos de serviços, quando cabíveis,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles
serem adotados;

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

Vn - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIIÍ - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por de«:umprímento das condições estabelecidas.

§ 1“ O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares
devidamente justificadas.

§ 2° Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais
diferentes, é facultada a e.xigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10“ Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os
interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso dc fornecimento nas condições
estabelecidas.

Art 11” A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será fonnalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art, 62 da
Lei n° 8.666, de 1993.

Art 12“ Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao «>rgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso
aitigo 65 da Lei n® 8666 de 1993.

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

a  frequência.

a

os

M M

do caput do
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

promover as necessárias negociações junto aos

§ 2" Quando o preço inicialmeme registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - convocar o fornecedor visando

ao praticado pelo mercado;

H - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3“ Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir
compromisso, o órgão gerenciador podera;

negociação para redução de preços e sua adequação
a

0

-  liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados,
comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

II - convocar

I

e se a

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,

nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata dc Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
contratação mais vantajosa.

Art. 13" O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

UI - não aceitar reduzir

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado
gerenciador.

§ 4° Não havendo ê.xito

para obtenção da

II
no prazo

seu preço registrado, na hipótese de este se tomar0
supenor

ea

por despacho da autoridade competente do órgão

8
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§ 2" O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço
ocorrancia de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados,

Art.

na

14" Poderão ser utilizados
recursos de tecnologia da informação

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem assim
automatização dos procedimentos inerentes controles e atribuições dos órgaos

na

na

ãos
gerenciador e participante.

Art. 15® Este Decreto entia

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XH, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de
2021

vigor na data de sua publicação, revogadas todas
eai as

MUNICÍPIO DE PIOXII-MA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

9
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DECRETO N“ 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Regulamenta 0 pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços cnmnn«. p hí
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIO XIÍ
confere na Constituição Federa!
dejulhode2002

.
T  ● r- ^ ^ disp

enaLei Federal nM0

 atribuições legais que lhe
osto na Lei Federal n“ 10 520 d** 17

.024,de20desetembrode2019;e ’

no

DECRETA:

de pregSo, „a f„™a

comuns^de engenharia no ãmbilo da Administrai, P^faMunS"'’

Adm.„.L;ç£plS “a. pelo. drgaos da

competln^'

««M âWAata wcuuitiCtt.

Art. 2" O pregão, na forma eletrônica, é condicinnflTÍn
impessoalidade, da moralidade, da igualSe
adinmistrativa, do desenvolvimento
rio iuloçínienfo ohi

lhes são correlatoí

process^ dl et - ®pas do

a
da publicidade, da eficiência, da nrobidâde

) susentavel. da vinculação ao instrumento convocatório
.^-v, AAA. c«.„Hciniviuaue, ua proporcionalidade  e aos que

mmimo, com base nos planos de eestào de IoBÍ<íti>í* ambiental e cultural, no

da disputa entre os interessados. resauardados’7,nf^rZcin‘'‘"?“"-''''‘

isonomia, a finalidade e a segtntrconSçL‘"'"““ “<í">W»PaÇ»->. o princípio da

aos princípios da legalidade, d

Art 3“ Para fins do disposto neste Decreto
I - aviso do editai - documento nne rontém'

considera-se;

a) a definição precisa, suficiente e clara do obieto’
b) a indicação dos locais, das datas

e dos horários em que poderá ser lido ou obtido oedital; e
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1 - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

ni - bens e serviços especiais, incluidos os serviços de engenharia
disposto no inciso III do capuí do art 3®.

enquadrados no

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5® O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ I O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2° Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de
transferências voluntárias.

Alt. 6 A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etanas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;

m - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
iv - aoenura oa sessáo pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V-julgamento;
VI - habilil^âo;
Vn-recursal;

\TTT7
* MJLA

IX - homologação.

Art 7® Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nara a adniinístmcão serão os de mennr ' '

●  ̂ A t - V WWá4MÍ.

Parágrafo umeo. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Art. 8“ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, seiâ instruído
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

II - planilha estimativa de despesa;
in - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na mpòtese de pregão para registro de preços;

com os

3
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C) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de
sua realização;

n - bens e «rviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
íDôrcsdOj

fíiTYinif. H r~\ ^ especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou
S ír ̂  considerados bens e serviços comuns, nos lermos doinciso Ji,

. ̂  - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado porém
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

tppIívrHr reforma, laoncaçáo. recuperação ou ampliação de bem imóvel,
realizada por execução direta ou indireta;

tóvidades destinadas a obter determinada
Utilidade, intelectual ou matenal, de interesse da administração pública-

atividade ou conjunto de atividades
p2^;iC2puçuu c «ü «ooiupóiilmiJiciuu uc pronssiooai engenheiro habilitado, nos

de^mí^nho e quali^de possam ser objetivamente definidos pela administraçí^ública
mediante especificações usuais de mercado; huuhui,

Vin - termo de referência - que deverá conten
a) os e!emento«; nnf» i=Tnh

UUlli -

que

●ÍTT^If ■1.*.

H/>c ^ ‘ ,  7.1 y^iu ao**4iiiiôuavau pUüüCtt, H paHlF
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do oWeto
com as seguintes informações; ^ ’

especificações excessivas.irrelevanles ou desnecessárias,cnmneticão OU a realiríirão Hr> *

2. o valor estimado do objeto da licitação demonshado
como preço de mercado; e

3. o cronograma ílsico-financeiro. se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
cl os deveres do contratado e do cootTRinntí»-
d) a relação dos documentos

econômico-fínanceira, se necessária;

que limitem ou frustrem a

em planilhas, de acordo

/
essenciais à verificação da qualificação técnica e

de preç^l procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro
f) o prazo para execução dn contraio; ç

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
nrcHnmfn ^ clwsifícaçlo dc bens e seiviços como comuns depende depredominantemente fãtico e de natureza técnica.

§ 2“ Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soIucõcs
incTso n r^nT’’ ® PO^am ser definidos nos leimos do disposto nomeso II do caput

exame

e.snecífío»'; Ho

, serão licitados por pregão, na forma eletrônica

Art- 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

2
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IV - autonzação de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

Vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o caso;
VIU - parecerjuridico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ala da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
0 a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a namiitaçáo;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;
Xn - comprovantes das publicações:
a; do aviso do editai;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XDI - ato de homologação.

S i' A msmiçao ao processo ncuaiono poderá ser nraiizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que traía este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive
comprovação e prestação de contas.

§ 2® A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imedíatamente após o seu

para

|/iUa ixvic*

CAPÍTULO ffl
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

?  í< Aí
VO i4IV«l4VâVO UU

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1® O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

8 2° Caberá á autoridade competente nromotor» dn líritnníir»
provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

u*r>fr! ?>n
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10®. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida neln
iviuiucipiu, Huc aiuara como proveoor Oo sistema.

Art. 11®. Cabera à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portaria municipal que designa as atribuições da autoridade superior

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
ii pi'OVCu\/i üo »i»tcuia,

ni - determinar a abertura do processo licitatório;

IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decido;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

V ̂ uuàUj Ou à^uiãx d ttia üc regisiro de preços.

recurso;

1 ,f
●4VC/CU

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12®. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, seiá observado o seguinte;
I - elaboração do termo de referência;
II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem estadelegar;
UI - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de juleamentn

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermedianos quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nara a celebração ^
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

e a areitacão das

Art, 13®. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso c será disponibilizado exclusiva enf^mr^.nfntpmptrfr" -J.-C Arrr*.*.r -4a  t   ..

§ 1“ o caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
conmatação será fundamentado no §3® do art. 7* da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no^art. 20 do Decreto n® 7,724, de 16 de maio de 2012.

§ 2® Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável
^  4*

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
inlormações necessárias à elaboração dás propostas.

para
}* ,

5
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§ 3“ Nas hipótese em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto,
valor estimado, o valor máximo aceitável ou i
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

0 valor de referência para aplicação do descon
o

to

Caberá á autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
cuijtpctcncia, («aignar agentes puoiicos para o <tesempenho das tünções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - 0 pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes dc
pcíicui/ciiics aus quauros permanentes do orgao ou da

entidade promotora da licitação.
§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de

apoio poderão ser design&Jos para uma liciteção específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revo^ão da designação a

§ 2* A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equi{« de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art IS”. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I- conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais ms responsáveis pela
elaboração desses documentos;

- veniicar a contormioaae oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;

- sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
uücumcmüs uc habilitação e sua validade junüica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

Vin - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurío;
A - cuiiúuzii os uratsijhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 16 . Caberá à equipe dç apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processolicitatório.

Art. 14®.

JUl

edital;

VI

assessona



Li f t ( * A

C«ut» VMitra

tü 1ADU UU MAKANHAO
PREFErrURA MUNICIPAL DE PIO XII

Rua Senador Vitorino Freire, s/n" Centro - Pio Xn  - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

7

Art 17“. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na foma eletrônica:
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2" do art. 5®,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;

lu - responsabilizar-se tbmialmente pelas transações efetu^las em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamenie ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

IV - acompaníiar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-» pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso,

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágrato único. O lomeceaor descreoenciado no Município teni sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI
l> A piTl%T ff A J\f\ A ?

Art 18“. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municíoio.

com a

Art 19®. O Município disponibilizará a íntegra üo edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2® do art. 5°,  o edital será disponibilizado na
íntegra no sítio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no editai.

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo iniciaimente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

7
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Art. 21“. üs pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para aberiura da sessão
publica, por meio eletrônico, na forma do edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
uteis, contado da data cte recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
tcapuusavcis peia eiaboraçao do caitai e dos anexos.

§ 2” As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
vincularão os í^rticipantes e a administi^âo.

Art 22^J3uaIquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
iia pfvviirá uu Cuitai, aié uw dias uicis anteriores à aata rixada para aoenura

da sessão pública.

§ T A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias uteis, contado da data de recebimento da impugnação.

T  ,   . ****j/**^**t*^,w V utwúaõa WAWVpClÜlúli C UCVCId

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licimçâo.
§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

aos

sistema e

-‘-■s-A

í, ;

CAPITULO VU
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILrrAÇÃO

,  . ® prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
imuiiiuivau iiãu será inferior a oito dias úteis, contado da dafa de publicação do aviso do6Gltdi.

Art. 24®. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão
sistema, concomitamemente com os documentos de habilitação

'  propoôíà coui a uõáOíívòo üu uujcio oiciuuio e  o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ VA etapa de que trata o caputserá encerrada com  a abenura da sessão pública.
§ 2® Os licitantes poderão deixar dc apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito

§ 3® 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

S 5" A falsidade da dw^laracã'' de
previstas neste Decreto.

no

niJft o A*;

s
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1. licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
nabilitação anteriormente inseridos

no sistema, até a abertura da sessão pública.
§ 7“ Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo

licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das proDOstas
niip ATorreiá - ● ● - ^ r >

§ 8“ Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

cla^iticado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ 9“ Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
coniirmacao daqueles exipidnç no edita! e iá anrf*e»r>*->dn

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado oliiio d?que
§ 2° do art. 36. ^

0
.1

r  «T^rrlfí i-.ViSíl

O

CAPÍTULO VUÍ

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E I>0 FNVfO DE I ANCF.c

Art 25®. A partir do horáno previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§I Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

8-t w sisiema oisponioiuzara campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art 26®. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não^estejam em conformidade corn os requisitos estabelecidos no edital.

 ”   ucsciitósiiicaçáo ua proposta sera lunaameniada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

O sistema ordenará automaticamente

**«*"*2r«fn Scm
etapa de envio de lances.

wuiw* n

Art 27®.
as propostas classificadas pelo

pregoeiro
j'%.

i^ic^uciiu paiucipaiao oa

Art. 28®. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente
sistema eletrônico por meio do

S 1 ü licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2“ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3® O licitante somente poderá oferecer valor inferior.. . ou maior percentual de
uc^vontu Uü uiumo lance por ele oicrtado e registrado pelo sistema, obscivado. quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais enhe os lances
mcidirá tanto em relação aos lances intermediários
melhor oferta.

que
quanto em relação ao lance que cobrir a

.9
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§ 4" Não serão aceitos dois
e registrado primeiro.

§ 5® Durante a sessão pública, os licitantes seiâo informados
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido

em tempo real, do valor

Arí. 29". Serão adotados para o envio de lances
modos de disputa:

I- aberto -
os licitantes apresentarão lances públic

no pregão eletrônico os seguintes

e sucessivos, com prorrogações,os
conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

17 - A  I   . . .

lane. final e fechado, confonne o critén”dejute™=I“adóXoS' '  ““

oitercnça de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. ^

aos

§ 1" A prorrogação automática da etaoa de

ue aojs minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados'ness7DS-írtÍo
de prorrogado, .ncinsive quando se tratar de lances teermediàri“

«  s 2 Na hipótese de não haver novos lances na fotma estabelecida
sessão publica será encerrada automaticamente.

^  a sessão pública sem prorrogação automática nelocirtPm»

iiu sr o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio admitir o reinicio

envio He lan/*ec Hp ni.p

no caputeno§r, a

3. noíí f^rr^nr
uu

Art 31". No modo de disputa aberto e fechado de que traía o inciso II do caoul do
c ,0^'“' ''“T ““ scssaopuonca lera duração de quinae minutos

feeha ^ } .Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento immente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos aleatoriamente
determinado a recepção de lances será automaticamente encerrada. "'catonamente

^ 2 E

f>r* ^0

ncerrado o prazo de que traía o §1 o sistema abrirá a oportunidade para que
cpnfnt A l ^ oicjúii eoin vaiores ate iU % (dez nor

.,u,«rA Na ausência de. no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 52" os

encerramento do prazo.   —

o

, 4UV. avia aigiiUSU aiC O

10
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§ 4“ Encerrados os prazos estabelecidos nos §2® e §3®. o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5® Na ausência de lance final e fechado classificado nos temios dos §2® e §3®, haverá
0 reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sicüoso
uic o ciiccnamcmo oeste prazo, ooservado, apos esta etapa, o disposto no §4°.

§ 6® Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda as exigências |»ra habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio
mediante jusüficativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5®.

.k^i. Jk,. Nü r.ipòiCò-, úc 0 Siaicuut cicuòiiico uescoDcciar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lanws da sessão pública e permanecer acessivel aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art 33®. Quando a desconexão do sistema eletrônico
ry.vi:..- ,
r*"'**'~* w iwiiâivíoutt *wjiicmc UCI.UIIluitó

Vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

para o pregoeiro persistir por
T».-,

Art. 34®. Após a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios de
desempate nrevistos no? art. 44 e art 45 da T .Af  ^ IA Jrt— -.Kr.-

2006. seguido <k aplicação do critério estabelecido nó §2® do art. 3® da Lei n® S^óóô d^i^T
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo ónico. Na hipótese de persistir n emiwte. a
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Art, 36®, Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
ent^nhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor pr^o, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital. ^

,  . f.V sistemae poderá ser acompanhada pelos

§ 2® O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de. no mínimo, duas horas
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
trata o capui. o t- m

Art. 37“. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art 36, o pregoeiro
examin^ a pro^sia classificada cm primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital,

II
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obseivado o dis^sto no parágrafo único do art 7»  e no § 9" do art. 24, e verificará a
habilrtaçâo do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

Alt. 38". Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentaçãorelativa:

I - à habilitação jurídica;
n - à qualificação técnica;

ni - à qualificação econômico-fínanceira;
iv - a regulandadc íiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital

quando necessário; e e municipais.

●  -^0 ci^mprimento do disposto no inciso XXXIII do capui do art, 7<* da Constituição
e no incjso XVTÍI do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993.

Tw ^ uocumeniaçào exigioa para atender ao disposto nos incisos I, III
1V e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

rt 39 . Quando permitida a parucipaçâo de consórcio de empresas, serão exigidas:

comprov^ão da^existência de compromisso público ou particular de constituição
cciu inoiCíiySò da cuíjíiwki üuw, que aiendeiá às conoiçoes de liderança

estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;
U- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

consorciada; ^

in- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dosj ..-.r

T  ̂  ̂«*4. WJOUO, tfd lUUlld ÇòUUKiiXlQB. QO 601131'

IV- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-fínanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato-
'  j. r; 3  , ’

uv .mv.ouya cmj^cíia üiasiiemi no consorcio íoimado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

yn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato
Parágrafo único. Fica vedada a partícipação de empresa consorciada,

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

aos índices

consórcio
VT

na mesma

Art 4(f-. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especiíiM na plat^orma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico
uuacivauu u pmzu uisfxisio no g ao an. Jb.
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§ 2“ A verificação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3" Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificaç^ disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2 de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-âo verdadeiros em relação"’
aigudianus, uíspensanoo-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel

§ 4 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
as exigencias para imbilitaçâo, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucjsivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Uü çumiiuavau oc serviços comuns em que a legislação ou o edital
cxija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
excíusivamenle via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6 No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços
(niantlf» n Twr>nn"!*n ,,t.  , ● í" t— >
.  I ..ww au l|UUltUtailVU lUUtl CSUlItdUU pEra 0
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ r A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresas de neqiieno oorte será terrrtr'': .'t?
n“ 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

40
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CAPÍTUJ^ XI
ÜO KECURSO

Art. 41". Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão publica, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intençãode recorrer.

As w ,üi,uiau uc que utuu v capui ueverao ser apresentadas no prazo de

§ 2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

S -3“ A. fír* miTiiCietT.-*.-. if-●●i.-*?'.»-  t-'.
w MiuMTuuu uv IK.IUUUC qudiiiu a iinciiçau UC

recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4" O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

C* «A ít . -

(03) três dias.

J - ●

e o

CAPITULO xn
DA ADJUDICAÇAO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.3
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R IBRICA

Art. 42“. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento lichatório, nos
termos do disposto no inciso V do caput do art. 11.

Art 43“. Na ausência de recurso, taberá ao pregoeíro adjudicar o objeto e encaminhar
u  cicvuiaujcme insiruiüo a auíondade superior e propor a homoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capui do art. 15.

CAPÍTULO xin

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44®. O pregoeíro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que nSo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

nsSü dl
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema cora, no mínimo, vinte e
quatro horas de anti^tedência, e a ocorrência será registrada em ata.

w..

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

ArL 45“. Após a homologação, o adjudicalário será convocado paia assinar o contrato
ou a ata dc registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1“ Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deveião ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2” Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
ÍH..ÍUUIÍC poucia «51 üoiivuuttio, icspciuiüa d ufúcm ue ciassiíicaçáo, para, apos a comprovação
dos requisitos paa habilitação, analisada a proposta e eventuai.s documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3“ O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Alt. 46''. Ficara impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos. sem prejuízo das mdtas previstas em editai e no contrato e das demais

14
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Mimn^õcs legais garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
UI - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - nlo mantivera proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VU - fraudar a execução do contrato;
VIU - comportar-se de modo inidôneo;
íA - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1 As sanções descritas no caput também se aplicara aos integrantes do cadastro de
reser*.'?? em nrerrítr; rtí^íT! rramrírrt -U    :  _ ,  ®

●j * wuvwvduus, iiau nonrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela admim-stração pública
n-r ● I ■ ^ .f- registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Mumcípio, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XII/MA.

CAPITULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

f  ♦ honiologar 0 procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, oor motivo de ftim
o«pvr»^üié.nc ucvmaincnu: comprovado, pertinente  e suficiente para justificar a revogação e
devera anulá-lo por ilegalidade, de oficio . . & v-u, c
alo escrito c fundamentado.

Pai-ágrafo úmeo. Os licitantes não terão direito  à indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado  o direito do contratado de boa-fé

 — -s... — xius. uvci aujAíuauu iio uumpnmento úo contrato.

por provocação de qualquer pessoa, por meio deou

ao

CAPÍTULO XVU
DISPOSIÇÕES FINAIS

Alt. 4^. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horano de Brasüia, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletroraco e na documentação relaüva ao certame.

„  49°. Os participantes de licitação na modalidade de presâo. na forma detrõnira
icu. uiicuü puDiicü subjetivo a iiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo realiniemeL ^ por meio da

15
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OO

Art. 50”. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo lícitatõrío
permanecerão à disposi^ dos órgãos de controle interno e externo.

Art 52“ Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administrado e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art. 53“. ApIicam-se subsidiariamente, no que couber, j^ra a modalidade pregão, as
íiumiaa picvistas na Lei r«ierai n' ô.óóo de ivy.}.

Art 54". O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuizo de sua publicação oficial.

Art 55". Hste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 51".

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

t rf r-,

uizrxu AU-iviA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000200/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/XXXX.MODALIDADE

Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n® 10.024/2019.
Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n®
9.488/2018, Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal n® 01.0/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n®
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à
espécie.

BASE LEGAL

Registro de Pre^s para eventual, parcelada e futura
contratação de empresa para prestação de serviços de
limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do
Município de PIO XII - MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

l1citaDioxil.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2023

00:00 ( HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 95.155,20 (noventa e cinco mil cento e cinquenta e
cinco reais e vinte centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2° do Decreto
Federal n® 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N^. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 60
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SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
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EDiTAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N« XXX/XXXX - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA. ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488. DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N“ 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N“ 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 95.155,20 (noventa e cinco mil cento e cinquenta e cinco reais e vinte
centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
Preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação de serviços de
limpeza de fossas sépticas para suprir as.necessidades do Município de PIO XII - MA. conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 2 de 60
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no
todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não ê necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7®, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária;

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LiCITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sitio licitaDioxii.com.br:

3.3. O credenciamento Junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

^ 3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome.
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL

LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.

no momento da habilitação
A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/IT. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 3 de 60
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RUBRICA

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que nâo atendam às condições deste Editai  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

Somente será aceita a partidpaçâo de empresa em recuperação judicial e4.3.5.I.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sern prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econòmico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ
SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.4.

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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4.4.I.I.N0S itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá 0 prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.I.2.N0S itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não” apenas produzirá 0 efeito de 0 licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalicias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n® 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IVdoart. 1“e no inciso Ml do art. 5° da Constituição
Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e 0 horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43. § 1® da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM SW®, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

^ 5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1.0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE 0 PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM em moeda corrente nacional;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.1.2.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data. horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.7.2.1.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

com

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentuai de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00
(um) real.

7.8.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
em que os licitantes apresentarão lances públicos  e sucessivos, com prorrogações.

7.9.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
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7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o piegoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII, [icitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas  e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, Junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. regulamentada pelo Decreto n“
8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2®, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços;

7.27.1. Produzidos no país:

^ 7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.
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7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7® e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.
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8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar á subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n^ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO
PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LICITAPiOXIi, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.
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9.1.1. Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

9.1.2.

de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatfansparencia.Gov.br/):

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni-ius.br/improbidade adm/consultar reauerido.php).

9.1.4. Lista de Inidòneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU
(https://portal.tcu.qov.br/resDonsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12- da Lei n° 8.429,- de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com 0 Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional

9.1.6.I. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.I.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.I.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n“ 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.8.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação á habilitação jurídica, á regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidâo(ões) vàüda(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.2.2.
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitâção.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de. habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov br:

9.8.2.

9.8.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4.lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6.NO caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País; decreto de
autorização;
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9.8.7.0S documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo à sede ou domicílio do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou outro
documento equivalente;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VM-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8.Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante deciaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA.
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Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.1.1. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

9.10.1.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis e notas explicativas do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (très) meses da data de
apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis e notas explicativas assim apresentados; Publicados em Diário Oficial ou Publicados
em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comerciai da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao periodo de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial:

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato sociai/estatuto social.9.10.2.4.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da leil 0.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =
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Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada
na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n® 1.594/2015. e 1.422/2013
elNRFB 2003/2021.

9.11. QUALIFICAÇAO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
prestou ou presta serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em
papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus
sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa
indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.12.1. Caso 0 documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter prestado serviços a contendo. Essa
exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa
aferir efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de
maneira satisfatória.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 16 de 60



PREFEITURA

C«Etdú que Realizo
PAG. N*

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

j

/
/

RUQI ICA

9.13.

Município onde se encontra o estabelecimento da empresa licitante, comprovando que está apta a
comercializar o objeto da licitação.

Alvará e/ou Licença sanitária emitida pela Vigilância Sanitária, pertencente ao Estado ou

9.14.

anterior com comprovante de regularização.
As empresas deverão apresentar a Licença de Operação - LO atualizada ou documento

9.15.

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de
Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução
Normativa IBAMA n“ 06. de 15/03/2013.

Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnicc Federal de Atividades Potencialmente

9.16. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange á
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.18. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chaf a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.21. Nos itens não exclusivos a microernpresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação
da proposta subsequente.
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9.22. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital
declarado vencedor.

0 licitante será

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e 0 valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n® 8.666/93),

10.3.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos  e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

^ 10.4.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo á proposta
de outro licitante.

10.5.

As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

10.6.

11. DOS RECURSOS.

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.1.
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto á intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

^ 11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá. a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1“ da LC n° 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ('‘chat”), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXll, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.3.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva:

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
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certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3“ da Lei n° 8.666, de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de resen/a
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o Item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento especifico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

As contratações obedecerão à conveniência e ás necessidades do Município de PIO Xll/MA;14.17.

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a
respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocoma motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.

15.3.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO GERENCIADOR

Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte;

16.1.

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes  a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

Realizar o procedimento licitatório;16.1.6.

Gerenciar a ata de registro de preços;16.1.7.

Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;16.1.8.
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16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3,16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

“ 17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

17.3.

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório. mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.1.
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Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.2.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4“ do Decreto n® 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n®
9.488, de 2018);

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50®/o (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

18.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme §
6®. do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

18.7.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação.19.1.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.1.

O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.

20.2.
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20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que;

20.3.

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n“ 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.4.

Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei
n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.5.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

20.6.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

20.7.
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21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

21.1.

os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

^ 22. DO RECÉBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII ●

MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas22.2.

as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.23.1.

24. DO PAGAMENTO.

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este24.1.
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário25.1.

que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o  instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

Apresentar documentação falsa;25.1.2.

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N® 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N° 8,666/93:

25.3.

a) Advertência por escrito;

Muita administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20®/o (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;
b)

Suspensão temporária de .participação em licitação e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N® 8.666/93,
c/c art. N® 7° da Lei N® 10,520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
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25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a açâo de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRATICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

^●>6.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licitapioxií.com.br.

26.3. Caberá o pregoeíro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores ã data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
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26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1.
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sitio licitapioxii.com.br sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legai ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua valioade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

27,6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

27.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomía e do
interesse público.

O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.10.

27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PlOXtI-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato supen/eniente que constitua óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convaiidaçâo do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar,

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n®, CEP: 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,
em dias de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das 14h00min ás IShOOmin, onde
poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiicpl@Qmail.com

27.14.

27.15. integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

PIO XII/MA, EM DE DE 2023.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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EDITAL DE LICITAÇÃO »PREGÃO ELETRÔNICO N° XX)OXXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
1. OBJETO

Registro de Preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa para prestação
de serviços de limpeza de fossas sépticas para suprir as necessidades do Município de PIO XII -
MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal.

1.1,

2. JUSTIFICATIVA
^ 2.1. A referida licitação se faz necessária, tendo em vista que o Município de Pio XII/MA,

proporcionará os serviços de limpeza de fossas sépticas, são considerados serviços essenciais já
que tem o intuito de proteger as pessoas e o meio ambiente da contaminação e doenças
provenientes dos dejetos humanos, evitando o lançamento dos mesmos, nos rios ou lagos ou até
mesmo à superfície do solo. O serviço de limpeza dessas fossas e caixas de passagem e gordura e

0 desentupimento delas contribui para que não interrompam as suas respectivas funcionalidades. A

falta deste serviço pode gerar grandes transtornos ao Município de Pio XII/MA.

SECRETARIAS PARTICIPANTES

3.1. As Secretarias Municipais de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social do Município
Pio XII-MA.

3.

VALOR MEDIO
4.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços reaiizadas através do Sistema Eletrônico Banco de
Preços, com base em tal procedimento foi estimado  o valor total de R$ 95.155,20 (noventa e cinco
mil cento e cinquenta e cinco reais e vinte centavos).

4.

5. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOSITEM UND QTD VAL. UNI. VAL. TOTAL

Serviço de Limpeza de Fossa - Serviços de
esgotamento de fossas sépticas, sumidouros,
hidro jateamento, desentupimento de pias,
bocas de lobo e vasos sanitários. Limpeza e
sucção de fossas em prédios públicos
pertencentes ao município de Pio XII/MA, de
interesse desta Administração Pública, com
emprego de pessoal e equipamentos.

Metro
Cúbico

(M’)
1. 944 R$ 100,80 R$ 95,155,20

R$ 95.155,20VALOR TOTAL
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FONTE DE RECURSOS
6.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art, 7° § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a fornecer

os respectivos serviços, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência, no Edital

e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua
assinatura.

7.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste

Pregão, durante a vigência da Ata.

7.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada contratação dos serviços por outras modalidades,

respeitada a legislação relativa ás licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito

de preferência da prestação de serviço em igualdade de condições.

7.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a prestar os serviços

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25®/o (vinte e

cinco por cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

7.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

7.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar as

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que poderão

advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7.

8. FORMA DE RECEBIMENTO
8.1. O recebimento do objeto/serviço será efetuado por servidor ou comissão de, no minimo, 03

(três) servidores no caso de entrega de valor superior ao limite estabelecido para modalidade
Convite.

8.2. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Serviço.

8.3. As Secretarias Municipais que expedir a Autorização de Serviço, observado o prazo de
entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto à
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conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de Referência e na
Proposta da Contratada.

8.4. Após verificação da qualidade e quantidade dos serviços recebido provisoriamente, havendo
aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

8,5. Os serviços reprovados no recebimento provisório não serão atestados, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, arcando
com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução

contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos serviços não exime a Contratada da

aplicação de penalidades por atraso na execução.

8.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade

dos serviços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de
garantia e de pagamento.

8.7. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, ainda que a execução seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

9. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. O prazo de prestação dos serviços será de 03 (três) dias uteis, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Serviços, na qual constará o local da prestação dos serviços.

9.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que  a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o
art. 57, § 1®, da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. A entrega dos materiais será em locais na sede do Município de PIO XII - MA, indicados na
Autorização de Serviços.

10.FORMA DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva
Autorização de Serviço e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação, desde

que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos forem
assinados, contado a partir da data da assinatura.
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12. DAS Obrigações da contratada
12.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato extraordinário

ou anormal que ocorra durante a realização da prestação de sen/íço, para adoção de medidas

cabíveis:

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO, atendendo

de imediato as reclamações;

c) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo ou em

parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser

rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

d) Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado por seus

técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da CONTRATANTE;

e) Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

f) Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades realizadas;

g) Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar

esclarecimentos julgados necessários;

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos

na legislação social e trabalhista em vigor, obrígando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

i) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os

seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em conexão com elas,

ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

j) Executarfielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu

bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta

apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os critérios de

qualidade dos serviços a serem prestados;

k) Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade para

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas funções,

obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuizos que eventualmente

ocasionarem;
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i) Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência

deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento da

prestação de serviço dos materiais' e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução da

prestação de serviço;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o serviço.

^ h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

14.1. A prestação dos Serviços ocorrerá por meio de “Autorização de Serviços” ou “Nota de

Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA,

conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais, bem

como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará a

autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

14.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo do

CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar da

data do recebimento da Ordem de Serviços, em local e horário estabelecidos no documento.
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14.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

14.4. Os serviços serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE CONTRATO

ou pelo sen/idor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao

quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas condições para a

utilização;

14.5 Os Serviços prestados fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a execução

do novo serviço e a correção do que foi executado erroneamente;

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento ás obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no Instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federa! n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n® 010/2021, aplicando-se, subsidiariameníe, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Compleme.ntar n® 147, de
07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N*» XXXfíOCXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELOti

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000200/2023

SESSÃO PÜBLICA; —/- ●/2023, ÀS —-H ●MIN (--) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ) NAO( )

ENDEREÇO:

CIDADE:BAIRRO:

E-MAIL:CEP:

FAX:TELEFONE:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE; CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADEITEM

TOTAL POR EjSTENEO?

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÂRIOS E COMERCIAIS.
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS,

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÂO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO. GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE_
TERCEIRO GRAU,

I UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO
SIMILAR, NA (ENDEREÇO): 
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÂO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÃ QUALIDADE.

TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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Cestdo que ReelUa

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII ~ MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUC RICA

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/?CXXX

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000200/2023

À
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

 PORTADOR DO RG

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE.
 , DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGFLALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

ABAIXO ASSINADO, NA
 CNPJ

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32. PARÁGRAFO 2°. E ARTIGO
97 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001‘81

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRONlCO N° XXX/XXXX

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7®
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRONlCO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000200/2023

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR INTERMÉDIO DE

PORTADOR(A) DA
, DECLARA, PARA FINS

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N° 27 DA LEI N*> 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO. PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

 INSCRITO NO CNPJ N®

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ....
CARTEIRA DE IDENTIDADE N° E CPF N°

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )\

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a resjalva acima.
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